LAUDO EXTRAJUDICIAL – FRAUDES, DESFALQUES 
(MODELO DE LAUDO)

À

Diretoria da 

Sociedade Beneficente

Rua

SÃO PAULO – CAPITAL




Atenção do Sr.




DD. DIRETOR SECRETÁRIO

Prezados Senhores,

Concluídos os trabalhos de PERÍCIA CONTÁBIL EXTRAJUDICIAL solicitados ao Perito signatário do presente, consoante Assembléia Geral dos senhores associados, realizada em 11-03-76, passo às mãos de V.S.as. O RELATÓRIO ESPECÍFICO que se segue, autorizando essa Diretoria, por intermédio dos canais competentes, fazer o uso que lhes convier.

1. HISTÓRICO DA SOCIEDADE – A sociedade Beneficente .... da ........ (Companhia ........), com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua ......., no Bairro da ......, doravante denominada simplesmente ..., foi constituída em 24-09-47, com seus Estatutos Sociais aprovados pela Assembléia Geral de 06-10-47; sucessivas reformas e alterações estatuárias, ocorrendo a última em 30-12-69, com registro n.º ...., livro A, n.º 19, em 19-03-70, no Cartório do .... Ofício do Registro de Títulos e Documentos da Capital de São Paulo; e, finalmente, em 17 de abril de 1.975, os Estatutos Sociais sofrem nova consolidação, registrada sob n.º .........., livro A, n.º 19, em 13-05-75, do ........... Cartório do Registro de Títulos e Documentos.

“A sociedade tem por finalidade proporcionar, sem qualquer fito de lucro, assistência econômica e social a seus beneficiários” (Estatutos, artigo 2.º).

“Para consecução de seus objetivos, a Sociedade deverá criar e manter, dentro de suas possibilidades financeiras”:

a) a Seção de Abastecimento;

b) a Seção de Loja de Utilidades;

c) a Seção de Assistência Social;

d) a Seção de Seguro de Vida em Grupo;

e) a Seção de Poupança e Crédito Habitacional. (Estatutos art. 3.º).

Às seções de Abastecimento e Loja de Utilidades competia manter estoques armazenado, para fornecimentos aos associados, de gêneros alimentícios e outra utilidades, nas melhores condições de preço e qualidade (art. 4.º estatutos); à Loja de Utilidade competia fornecer em idênticas condições: vestuário, calçados e outra utilidades (art. 5.º, letra a, dos Estatutos).

O limite do crédito aos associados não excederia a 50% (cinqüenta por cento) dos respectivos salários-base (Estatutos, art. 6.º).

Por meio da seção de Assistência Social, os associados comprariam, com desconto de 40% (quarenta por cento) e 50% (cinqüenta por cento), respectivamente: receitas de medicamentos e óculos (inclusive aparelhos ortopédicos) (Estatutos, art. 7.º).

As compras tanto no Armazém mantido pela ........, como nas farmácias, óticas e afins, eram controladas necessariamente pela Seção de Descontos da ......., para o fim de reembolso aos cofres desta, mensalmente. Como os associados da ....... eram empregados da ......., competia a esta efetuar o desconto na folha de pagamento e fazer o repasse do numerário à ........... .

Em linhas rápidas, assim funcionava ou deveria funcionar a .......... .

2. ESTATUTOS SOCIAIS – Pela leitura e análise dos Estatutos Sociais em vigor até 16 de abril de 1.975, verificamos que:

Foi criado um órgão superior, misto do conselho fiscal e legislativo e de administração superior – o CONSELHO DE LIBERATIVO da ......., com esta composição.

50% dos membros eleitos;

50% indicados pela Diretoria da .......... .

O Conselho Deliberativo, que chamaremos simplesmente de CD, tinha por função e responsabilidade direta (art. 50, dos Estatutos).

a) Eleger, em escrutínio secreto, os membros de sua mesa, na forma do parágrafo 2.º do art. 51;

b) Eleger, em escrutínio secreto, os membros da Diretoria, na forma dos arts. 22 e 24, parágrafo 4.º;

c) Nomear a Comissão de Tomada de Contas;

d) Prover o preenchimento dos cargos eletivos que vagarem na Diretoria, dentro do prazo de trinta dias a contar da vigência;

NOTA DO PERITO: embora o texto original fale em vigência, acredita-se que a palavra vigência queira significar VACÂNCIA...);

e) Dar posse a diretoria eleita, conforme o estabelecido no ar. 28;

f) Julgar e destituir os Direitos da Sociedade, nos casos previstos nos arts. 30 e 31;

g) Solicitar a Diretoria todas as informações e esclarecimentos que julgar necessário;

h) Decidir sobre casos omissos ou duvidosos resolvidos pela Diretoria, na conformidade do art. 32, letra “m”;

i) Discutir e deliberar, em reuniões conjuntas com a Diretoria, sobre assuntos de interesse social;

j) Manifestar-se sobre quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos pela Diretoria e pelos associados;

k) Conhecer e decidir os recursos interpostos de decisão da Diretoria da Sociedade, no caso do parágrafo único do art. 17;

l) Reformar os Estatutos Sociais;

m) Indicar 2 (dois) membros para a Comissão de Compras de acordo com o art. 43;

n) Examinar e aprovar a proposta orçamentária apresentada pela Diretoria, de acordo com os disposto no art. 32 e parágrafo, letra “g”.

o) Fiscalizar a execução do orçamento, de acordo com o disposto o art. 32, parágrafo 3.º.

p) Aprovar o contrato de auditoria externa como órgão de assessoramento do Conselho Deliberativo.

Reza o artigo 51 dos Estatutos Sociais em vigor até 16-04-75:


“O Conselho Deliberativo, no qual estarão representadas nas diversas unidades da ............., é de trinta e dois membros efetivos, dezesseis eleitos em assembléia geral, qüinqüenalmente, na primeira quinzena de outubro e mediante escrutínio secreto, e dezesseis indicados pela Diretoria da Companhia”.

No artigo 53, dos aludidos Estatutos da ........, está a forma pela qual a ........ indicaria os 50% dos Conselheiros do CD:

“ Eleitos os dezesseis membros, na forma do art. 51, o Presidente da Sociedade solicitará da Diretoria da ......, a indicação dos outros dezesseis, com observância da representação estabelecida para as diversas unidades”.

Quando a Diretoria Executiva e Diretores em funções auxiliares, verificamos que:

1.º) A ........ era administrada diretamente pela Diretoria Executiva composta de 9art. 22):

Um Diretor Presidente;

Um Diretor Vice-Presidente;

Um Primeiro Tesoureiro;

Um Segundo Tesoureiro.

2.º) Como Diretores em funções auxiliares:

Um Diretor de Abastecimento;

Um Diretor de Assistência Social;

Um Primeiro Secretário;

Um Segundo Secretário (art. 22, Estatutos).

3.º) Os Diretores mencionados no item 1.º retro, juntamente com o 1.º e 2.º Secretário, eram eleitos pelo Conselho Deliberativo; os Diretores de Abastecimento e da Assistência Social eram indicados pela ..........., na forma do artigo 24 dos Estatutos Sociais vigentes até 16/04/75.

4.º) O mandato da Diretoria era de três anos (art. 23). A partir de janeiro de 1.970, o mandato passou a ser de cinco anos;

5.º) Os Diretores dedicavam-se (ou deviam dedicar-se) à ..., em regime de tempo integral (§ 2.º, do art. 24 , dos Estatutos);

6.º) As substituições de Diretores obedeciam ao seguinte:

O Diretor Vice-Presidente substituía o Presidente e os Diretores de Abastecimento e da Assistência Social (art. 35);

O 2.º Tesoureiro substituía o Primeiro Tesoureiro (art. 39).

Um exame na competência específica dos Diretores Executivos da ...... permitiu estabelecer o limite de responsabilidade pessoal e direta dos Diretores da .......... . Assim privativa e especificamente competia ao Diretor Presidente da .... (art. 34 dos Estatutos).

a) Representar a ....... em juízo ou fora dele;

g) Orientar as informações indispensáveis aos trabalhos de auditoria externa.

h) Coordenar as atividades dos Diretores, supervisionando o desenvolvimento das atividades da sociedade... .

i) Aprovar ordens de pagamento e quaisquer despesas devidamente comprovadas e assinar com o Diretor Tesoureiro (Primeiro Tesoureiro) cheques e outros títulos que importem em movimentação de fundos;

k)  Admitir, demitir e promover empregados da sociedade “ad referendum” da Diretoria, através de propostas formuladas pelos Diretores das respectivas Seções.

7.º) A Diretoria cometia (art. 32):

a) Exercer todos os poderes e atribuições que a lei e os presentes Estatutos lhe conferem;

b) Administrar o patrimônio social e praticar os atos de gestão da sociedade, observado o disposto no § 1.º deste artigo. Dispõe o § 1.º do artigo 32:

“No desempenho de suas atribuições a Diretoria e cada Diretor deverão ater-se rigorosamente à aplicação das verbas fixadas no Orçamento anual, sendo-lhes vedada a efetivação de qualquer despesa não prevista no Orçamento ou que exceda a verba correspondente, ressalvado o disposto no § 2.º (que sujeita à prévia audiência da Diretoria a “despesa extra-orçamento”);

g) Elaborar o Orçamento das despesas e da receita do exercício financeiro subseqüente e encaminha-lo ao Conselho Deliberativo até o dia 30 de novembro de cada ano, bem como relação dos estabelecimentos bancários com os quais pretende transacionar;

h) Organizar, mensalmente, os balancetes contábeis e financeiros das Seções e Serviços da sociedade;

i) Apresentar, anualmente, ao Conselho Deliberativo o Balanço Geral dos negócios da sociedade, com os respectivos relatórios e análises indispensáveis.

8.º) À Comissão de Tomada de Contas (órgão com membros nomeados pelo Conselho Deliberativo), competia (art. 32 § 3.º):

I – Controle da execução do orçamento;

II – Aplicação de cada uma verba.

9.º) A Diretoria devia reunir-se pelo menos uma vez por mês, para deliberar sobre os assuntos de interesse da sociedade, lavrando suas decisões em Ata (art. 33);

10.º) Ao primeiro tesoureiro competia (art. 38).

a) Receber todas as quantias devidas à sociedade... conservando em caixa apenas as quantias necessárias às despesas imediatas, autorizadas pela Diretoria;

b) Efetuar o pagamento dos processos aprovados pelo Diretor da respectiva Seção e pelo Presidente, recebendo as quitações;

f) Assinar, juntamente com o Presidente: cheque ...

3. DO EXAME DE LIVROS E DOCUMENTOS – Vistos de maneira resumida e da forma a permitir uma rápida e clara visualização e análise como devia funcionar normalmente a Sociedade........ da ..........., o Perito, passa ao Exame e Investigação de elementos, causas e responsáveis pelo estado atual da ...... 

Os trabalhos de peritagem contábil tiveram por base, entre outros:

a) A leitura, exame, comparação e análise minuciosa dos Estatutos Sociais, que compreendem três fases:

1 – Estatutos em vigor até 31-12-69;

2 – Estatutos em vigor a partir de 01-01-70 até 16-04-75;

3 – Estatutos em vigor a partir de 17-04-75.

b) O Exame da Escrituração Contábil obrigatória, efetuado por meio dos Livros Diários Gerais Copiadores números seis (06), sete (07)e oito (08), registrados no  ......... Cartório de Títulos e documentos da Capital de São Paulo, num total de 1.553 (hum mil, quinhentos e cinqüenta e três) folhas copiadas e examinadas;

c) Livros de Atas da ........ (que não esta registrado no citado Cartório) com 168 páginas copiadas e examinadas;

d) Análise dos Balanços Gerais, Lucro e Perdas, Despesas e Receitas e Fornecimentos aos Associados, nos anos 1.970, 1.971, 1.972, 1.973 e 1.974;

e) Manuseio e análise de 48 (quarenta e oito) Boletins de Caixa mensais e respectiva documentação de Caixa;

f) Exame de documentação do Caixa do primeiro semestre de 1.975;

g) Leitura, comparação e análise das Declarações constantes de Termos datilografados e assinados, espontaneamente, pelos associados, quando do funcionamento dos “Grupos de Trabalho”, objetos de tópico específico deste Relatório.

4. VENDA DE MERCADORIAS AOS ASSOCIADOS – Embora não estivesse prevista nos Estatutos Sociais a venda de mercadorias com lucro, esta processou-se nos anos examinados de 1.970, 1.971, 1.972 e 1.973. Paradoxalmente, o artigo 2.º dos Estatutos Sociais da .......... afirmava:

“A sociedade tem por finalidade proporcionar sem qualquer fito de lucro ...” (grifamos).

Praticou-se, assim, ato de comércio não autorizado pelos Estatutos sociais; a recíproca do ato foi a inegável ocorrência do fato gerador do ICM reclamado judicialmente pelo Fisco do Estado de São Paulo.

5. ICM DEVIDO AO ESTADO – Face à circulação de mercadorias praticada habitualmente pela ........ durante 7 anos consecutivos, e iniciada em 1967 a nova sistemática do ICM, e tendo em vista principalmente a orientação da Jurisprudência do Pretório Excelso, a partir do advento do Decreto- Lei 406, de 30.12.1968, tornou-se pacífica a incidência do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias nas operações de sociedades beneficentes ou cooperativas com seus associados, mormente ficando positiva a existência de lucro, como é o caso. Sobre o assunto, já se manifestará o Dr. ....... em brilhante parecer, que conclui pela procedência da dívida fiscal da ......... para com o Erário Paulista, que atinge em 30.11.1969, CR$231.861,11 somente de ICM; adicionados ao principal os juro, a multa e a correção monetária, aquela quantia atingirá CR$ 1.000.000,00 em fins de 1976. Para a Perícia Contábil, o que interessa realmente é investigar a origem (causa) e a responsabilidade pelo não recolhimento de expressiva quantia à Fazenda do Estado de São Paulo.

Custa-nos crer que muito embora os Estatutos sábia e prudentemente prescrevessem clara e meridianamente quanto aos Diretores:

1º.) Dedicação exclusiva à ...... (§2º., do art. 24);

2º.) Observância da exação no comprimento dos deveres (a falta deixarão importaria) em destituição do cargo de Diretor, nos termos do art. 30);

3º.) O exercício das atribuições com as quais todo homem honesto e probo deve agir os bens de terceiros, sob sua guarda e manuseio (inteligência do artigo 32, alíneas (a) e (b);

4º.) Elaboração do orçamento das despesas e das receitas (art. 32, alínea (g), não passasse pela mente do Presidente da ........... (art. 34, alíneas a, c, d, e, g, h, i, k) e do Conselho Deliberativo (art. 50, alíneas b, c, f, g, k, o, p, q) que quem compra e vende mercadorias com fito de lucro, habitualmente , durante vários anos consecutivos, é comerciante e deve pagar imposto, uma vez que “todos são iguais perante a lei.”

E isso aconteceu em virtude da desídia na gestão e administração da .... e falta de exação no comprimento o dever imposto pela lei e pelos Estatutos, por parte da Diretoria Executiva e Conselho Deliberativo.

In debium , seria suficiente que a Diretoria Executivo e o Conselho Deliberativo da ..... usassem o bom senso por intermédio de uma das medidas abaixo:

1º.) Consulta escrita à Secretaria da Fazenda de São Paulo;

2º.) Contratação da Auditoria Externa, como órgão permanente de assessoramento do Conselho Deliberativo (Estatutos Sociais, artigo 50, alínea p);

3º.) Consulta escrita a qualquer advogado militante no Foro de São Paulo.

Preferiu-se pura e simplesmente o caminho da imissão e da desídia continuada e sistemática.

É óbvio que “todo aquele que por ação, omissão, negligência, imprudência ou imperícia, causar dano a outrem, fica obrigado a repara-lo” segundo no-lo diz o Código Civil Brasileiro em seu artigo 159.

E sendo a ..... obrigada a recolher ICM acrescido de multa, juros moratórios e correção monetária, terá ela direito de ressarci-se por meio de ação própria contra os responsáveis.

Ademais, competia ao próprio Conselho Deliberativo:

“Solicitar à Diretoria todas as informações e esclarecimentos que julgar necessário” (alínea g do artigo 50);

“Discutir e deliberar, em reuniões conjuntas com a Diretoria, sobre os assuntos de interesses sociais” (alínea i, art. 50);

“Discutir e deliberar, em reuniões conjuntas com a Diretoria, sobre assuntos de interesse sociais” (alínea i, art. 50);

“Examinar e aprovar a proposta orçamentária apresentada pela Diretoria, de acordo com o disposto no art. 32 e parágrafos, alínea “g”.

“Aprovar o contrato de auditoria externa como órgão de assessoramento do Conselho Deliberativo” (alínea p, do artigo 50).

“Aprovar o contrato de auditoria externa como órgão de assessoramento do Conselho Deliberativo” (alínea p, do artigo 50).

Mas, o Conselho Deliberativo também preferiu não cumprir as determinações claras e precisas dos Estatutos Sociais; e a não contratação da Auditoria Externa permanente, quiçá sob a alegação de gasto ou despesa elevada, não pode servir de escudo à “gerência ineficaz”, porque foi justamente a falta de uma Assessoria permanente, seja por meio de Auditoria Externa ou por Assistência Jurídica, que causou à .... uma série ou gama variada de erros, fraudes, desfalques e prejuízos diretos ao patrimônio da mesma. À guise de enumeração, temos:
a) Apropriação indébita de Encargos Sociais (INPS);

b) ICM+ juros, multa e correção monetária a pagar;

c) Desfalque de CR$ 260.773,59 que é atribuído ao Sr. .....;

d) Contas não reconciliadas;

e) Saldos de Balanço que não refletem nenhuma segurança e muito menos a realidade, uma vez que toda a escrituração contábil, de 1970 até 1974, foi efetuada por partidas mensais individualização ou clareza....

f) Vultosa cifra representativa de prejuízo acobertado sob a renúncia de “Associado-C/Saldo a apurar” no valor de Cr$ 445.817,76 que tem como origem e causa única, débitos de Associados não descontados dos salários dos mesmos, por impossibilidade de serem identificados ou individualizados os devedores; tais valores têm início em 1971, mas somente em 1974, em 31-12, por ocasião do Balanço Geral, é que foram contabilizados de uma só vez...

g) Patrimônio social comprometido com penhoras.

    
Ainda em 29.11.1974, o Sr. contador da .................. afirmava perante a Assembléia Geral Extraordinária da Sociedade, que esta devia “apenas Cr$ 230.000,00”, (fls.125 do livro de Atas).

 
Aí estão, em rápidas palavras, as conseqüências danosas sofridas pela Sociedade, em virtude da “economia” feita com a não contratação da Auditoria Externa permanente....

 
6. DO EXAME DE ESCRITA – Para este Exame, o Perito Contador signatário tomou como ponto de partida os Livros Diários Gerais Copiadores a seguir individualizados:

 

1 – Diário Geral n.º 06, legalizado em 03-02-1969 no Cartório do... Registro de Títulos e Documentos da Capital, no Livro B n.º 58, sob n.º ......, sem “Termo de Abertura”; este livro, contém 500 (quinhentos) páginas no tamanho 33 x 22, marca Windsor, papel acetinado grosso. A escrituração inicia-se às páginas 01 (um) com as operações de 31 de julho de 1968, copiadas com um atraso de 6 (seis) meses.... Este livro Diário reproduz todas as operações da ....., num único dia do mês, que é sempre o último dia... Não obedece à ordem do mês, que é sempre o último dia... Não obedece à ordem cronológica de dia por dia, como devia acontecer; nenhuma operação indica o dia em que foi efetuada; não há menção a qualquer data, exceto sempre o último doa do mês!

 
Não nos foram exibidos livros Diários-Auxiliares analíticos, desdobrando essas operações em ordem cronológica, embora as operações de Caixa façam sistemática remissão ao Boletim de Caixa; ora, este foi escriturado manualmente, em falhas soltas, muitas vezes a lápis, e, evidentemente, não pode servir como Diário-Caixa Auxiliar, pois não esta registrado.

 
O mencionado Diário n.º 06 (seis) está totalmente copiado até a página 499, com as operações de 30-04-1.970. À página 500 esta o Termo de Encerramento.

 
Os lançamentos das compras a prazo não fazem remissão às páginas ou folhas dos livros fiscais onde foram lançados cronologicamente.

 
As operações relativas a:


 
Fornecimentos a Associados;

 

Transferências de Mercadorias;

  

Descontos de Associados;

 

Compras de Associados em Farmácias;

  

Gastos com Assistência Social (leite);

 
Mensalidades;

são lançadas nos Diário Geral n.º 06 e também nos números 07 e 08, sem qualquer individualização, por lotes globais, sem caracterizar especificamente o número do documento a que se referem ou o nome das partes envolvidas na transação, tornando, desta forma, impossível um mínimo de clareza, pois, geralmente, se referem apenas a “demonstrativo de tal Seção” ... E às vezes, quando se trata de operações de Caixa, no Boletim de caixa o histórico diz: “conforme documentos em poder da Contabilidade”... e esta, nos Diários Gerais Copiadores números 06, 07 e 08, nada discrimina e também, à base da “tabelinha”, diz: /”conforme Boletim de Caixa”... A verdade contábil não aparece!

 
Tudo, na Sociedade....................................................., é lançado de maneira a não permitir, posteriormente, um levantamento com base na escrituração dos livros Diários que deviam ser escriturados com clareza, individualização e analiticamente, como acontece em todas as organizações onde a probidade é a sua bandeira.

 


Só à guisa de exemplo, transcrevemos alguns lançamentos que se repetem de igual maneira, de 1.970 a 1.974:

1.º) “ASSOCIADOS-C/FARMÁCIA A CONTAS CORRENTES”

  
“Valor dos fornecimentos pelas farmácias,

           óticas,   ortopedias   e   hospitais   no   mês, 

           conforme relação de fornecedores” ...............................
   58.779,30

2.º) “ASSOCIADOS-C/PRESTAÇÃO A ASSOCIADOS C/ ADIANTAMENTO ESPECIAL”

  
“Valor dos parcelamentos concedidos du-

 
rante o mês, conforme demonstrativo  da

  
Secção de descontos – carga de prestação....................
   99.088,41

(Diário Geral Copiador n.º 06, pág. 419, em 31-01-1.970)

3.º) “ÁREA DE ARMAZÉM – A ÁREA DO DEPÓSITO”

  
Transferência da  área  do  depósito  para  a

           área do armazém, durante este mês, a saber:

           Estoque em 01-01-1.970........................................
106.578,16

 
Mais: Compras durante o mês..........................
264.787,86

  
Menos: Estoque em 31-01-1.970......................... 
  98.262,79          273.103,23

(Diário Geral Copiador n.º 06, página 416, em  31-01-1.970)

4.º) “ÁREA DO DEPÓSITO A FORNECEDORES”

  
“Valor das compras de mercadorias a prazo,

 
neste mês, para fornecimento aos associados

  
a saber:

           Armazém................................................................
  273.813,50

 
Loja de Utensílios.................................................      32.329,91
      307.143,41

(Diário Geral Copiador n.º 06, pág. 416, em 31-01-1.970)

5.º) “ASSOCIADOS-C/VALES P/ DESC. A FORNECIMENTOS”

  
“Valor dos fornecimentos aos associados

           neste mês,  conforme  boletins   gerais  de

           fornecimentos”: 

 
32.2.11 – Fornecimentos do Armazém..............
330.539,99

 
30.2.13 – Fornecimentos da Loja........................
  37.980,77


30.2.15 – Fornecimentos da Assist. Social........
    8.339,04
     376.859,80

(Diário Geral Copiador n.º 06, página 419, em 31-01-1.970)

 
Como se observa, nada é detalhado; nada se individualiza: os controles do sistema de “Contas Correntes” (Associados, Fornecedores, etc.) são feitos pelo critério empírico extracontábil: o mais sujeito a manuseios, “variações” e por isso mesmo o menos seguro. E a vultosa “diferença” levada a débito da conta “Associados – c/saldo a apurar” de uma só vez, através de um único lançamento, em 31 de dezembro de 1.974, no valor de Cr$ 445.817,76 e que se refere a débitos de associados não identificados pela Seção de Descontos, é produto direto e irrefutável, do empirismo dominante nos controles extra-contábeis da ........., durante longos anos....

 
Verifica-se ainda, por meio de uma simples leitura nos lançamentos representativos de 90% das operações da ................ no período de 1.970 usque 1.974 – que é o abrangido pela Perícia Contábil – que nada esta vinculado individualmente às operações registrados nos livros Diários Gerais Copiadores, números seis, sete e oito; estes Diários são copiados por totais sem remissão ou referência a nomes de devedores ou de credores e sem referência a número de Notas Fiscais, folhas de Livros Fiscais ou ao menos número de documentos que caracterizam de maneira a não deixar a menor sombra de dúvida quanto ao devedor ou quanto ao credor....

 
Dir-se-ia que se cogita apenas das operações da ....................... em janeiro de 1.970. Puro engano: em todos os meses aconteceram uma seqüência ininterrupta de lançamentos idênticos e padronizados, conforme os exemplos que inserimos linhas atrás.

 
A seguir detalharemos meses, anos, números do Diário Geral Copiador e as páginas onde se encontram os lançamentos representativos de vultosas quantias lançadas sem qualquer individualização, sem controles contábeis e conseqüentemente sem clareza e precisão.

Mês/ano 
Diário n.º 
Páginas onde se encontram tais lançamentos

02/1.970
      06

          439, 440, 441 e 442.

03/1.970
      06 

460, 461, 462 e 463.

04/1.970
      06 

482, 483, 485 e 486

05/1.970
      07 

08, 09, 10, 11 e 12.

06/1.970
      07 

32, 33,35 e 36

07/1.970
      07 

54, 55 e 57

08/1.970
      07 

78, 79,80 e 93

09/1.970
      07 

97, 98, 99 e 100

10/1.970
      07 

117, 118, 119, 120 e 121

11/1.970
      07 

138, 139, 140, 141 e 142

12/1.970
      07 

161, 162, 163, 164 e 165.

 
E assim continuam as operações relativas aos anos de 1.971, 1.972, 1.973 e 1.974, a serem copiadas nos Diários Gerais da ............................

Mês/ano 
Diário n.º 
Páginas onde se encontram tais lançamentos

01/1.971
      07

202, 203 e 205

02/1.971
      07

223, 224, 226 e 227

03/1.971
      07

243, 244, 245 e 246

04/1.971
      07

263, 264, 265 e 266

05/1.971
      07

274 ilegível, 275 ilegível, 277 e 278

06/1.971
      07

298, 299, 300 e 301

07/1.971
      07

318, 319, 320, 321 e 322

08/1.971
      07

339, 340, 341 e 342

09/1.971
      07

359, 360, 361 e 362

10/1.971
      07

378, 379, 380 e 381

11/1.971
      07

397, 398, 399, 400 e 401

12/1.971
      07

417, 418, 419 e 420

01/1.972 
      07 
451, 452, 453 e 454

02/1.972 
      07 
471, 472, 473 e 474

03/1.972 
      07 
490, 491, 492 e 493

04/1.972 
      07 
511, 512, 513 e 514

05/1.972 
      07 
531, 532, 534, 535 e 536

06/1.972 
      07 
551, 552, 553 e 554

07/1.972 
      07 
571, 572 e 573

08/1.972 
      07 
13, 14, 17 e 18

09/1.972 
      07 
591, 592, 593 e 594 (copiados fora do mês)

10/1.972 
      08 
32, 33, 34 e 35

11/1.972 
      08 
52, 53, 54 e 55

12/1.972 
      08 
71, 72, 73 e 74

01/1.973 
      08 
107, 108 e 109

02/1.973 
      08 
124, 125 e 126

03/1.973 
      08 
142, 143, 144 e 145

04/1.973 
      08 
160, 161, 162 e 163

05/1.973 
      08 
180, 181, 182 e 183

06/1.973 
      08 
197, 198 e 199

07/1.973 
      08 
213, 215 e 216

08/1.973 
      08 
231, 232, 233 e 234

09/1.973 
      08 
248, 249, 250 e 251

10/1.973 
      08 
266, 267 e 268

11/1.973 
      08 
284, 285 e 286

12/1.973 
      08 
302 e 303

 
Não sabemos quais os motivos desse tipo de fuga à clareza; alergia à individualização dos nomes dos devedores ou credores, normas mínimas e princípios elementares de escrituração que devem presidir às boas administrações, pois o livro Diário é o espelho da casa.

 
Mas, o objetivo pretendido com semelhante escrituração foi atingido:

tornou-se impossível uma auditagem nas principais contas de movimento da ................, uma que nada sendo individualizado no Diário, nenhum vínculo existiria entre este livro principal e meros desdobramentos de correntistas feitos em fichas, por humildes escriturários.....

 
Cumpre volver à advertência que em 1.897 fazia um dos maiores Peritos Contadores (denominado na época “louvados”) que o Brasil teve: o saudoso Professor e escritor ANTONIO TAVARES DA COSTA:

“Guarda-livros há que fazem mensais as partidas, datando-as do último dia do mês e colocando à esquerda de cada título no Diário as datas e, que se efetuaram as transações, em completo desacordo com o artigo 14 do Código Comercial, que o manda escriturar por ordem cronológica de dia, mês e ano. Os que assim procedem, afastam-se do preceito legal e dão medida da sua má fé em desfavor daqueles a cujo serviço de põem.” (in Curso de Escrituração Mercantil, 1.897, 4.ª edição, 1.912, págs. 202-203, citado por Hércules Boucher em “Estudos de Imposto de Renda e Contabilidade, pág. 333, edição 1.950 – Freitas Bastos – Rio).

Aliás, recentemente tivemos o Drcreto-Lei Federal n.º 486/496, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 64.567, de 22 de maio de 1.969, que só admite a seguinte sistemática:

 
1.º) Os lançamentos no Diário serão feitos dia por sai;

 
2.º) Haverá sempre perfeita vinculação entre o lançamentos e o documento que originou aquele;

 
3.º) Serão individualizados com clareza meridiana todos os lançamentos constantes do Diário, sendo expressamente vedado o emprego de expressões “diversos” e termos semelhantes (“vários”, “outros”, etc).

 
4.º) Em relação às despesas pequenas como gastos com condução, lanches e afins, permite-se um único lançamento mensal, desde que o valor global do gasto no mês seja módico em relação ao movimento da empresa;

 
5.º) Permite-se ainda que as despesas de viagem, ou efetuadas em locais diversos, sejam lançadas na data da prestação de contas pelos responsáveis, fazendo-se remissão expressa às datas em que tais despesas ocorreram;

 
6.º) Admite-se também Diário Geral Copiador ou manual, Diário em Folhas Soltas, Eletrônico, escriturado, copiado ou impresso magneticamente, em forma sintética, desde que todas as suas operações façam remissões precisas a Diários Auxiliares ou Livros analíticos, escriturados em ordem cronológica rigorosa (dia, mês e ano).

 
Executando-se os Bancos, que mantêm o Livro legalizado de “Balanços e Balancetes”, por força da Lei federal expressa e taxativa, ninguém pode fugir das regras acima mencionadas, que são meras repetições do velho Código Comercial de 1.850....



2 – Diário Geral n.º 07, legalizado em 23-09-1.970, no..... Cartório do Registro de Títulos e Documentos da Capital, sob n.º ................, Livro “B”, n.º 63; contém 600 (seiscentas) páginas em papel acetinado grosso, formato 32 x 22,5; à página um (01) está o Termo de Abertura e à página dois (02) se encontram as operações iniciais de abril de 1.970, copiadas com um atraso de cinco (5) meses.

 
Continuou-se usando o método das partidas mensais, com menções apenas ao último dia de cada mês, sem remissão às datas reais e efetivas em que ocorreram as operações copiadas (registradas) no Diário Geral Copiador n.º 07 (o que aconteceu, com relação a todo período examinado, de 1.970 até 1.974 ....); tal sistema segue “pari-passu” aquilo que foi dito quanto ao Diário 06 (lançamentos sintéticos, sem Diários Auxiliares analíticos e legalizados).

 
A copiagem do Diário Geral n.º 07, termina à página 599, com as operações do mês de setembro de 1.972.

 

3 – Diário Geral n.º 08 – Este livro esta registrado .... Cartório de Títulos e Documentos da Capital de São Paulo em 13-11-1.972, sob o n.º ..............., livro “B” n.º 69, contém 600 (seiscentas) páginas, capa preta, formato normal (22 x 33); a página 02 (dois) iniciam-se as operações de setembro de 1.972; à página 01 (um) está o Termo de Abertura e à página 455 estão copiados a Demonstração de “Resultado bruto” e “Resultado líquido” de 1.974. A sistemática de escrituração (copiagem) é idêntica à dos Diários Gerais Copiadores n.º 06 e 07 já amplamente explicada.

 
Notamos que o Diário Geral Copiador n.º 07, à página 590 reproduz as operações (fim) do mês de julho de 1.972 e à página 591 é iniciada a copiagem das operações de setembro de 1.972.

 
E o mês de agosto de 1.972?
 
Este somente veio a ser copiado no Diário Geral, n.º 08, após as operações de setembro de 1.972 (página 13 até página 32 do Diário 08); notando-se ainda, à página 14, um lançamento referente ao dia 31 de maio de 1.972!

 
Reproduzimos, a seguir, na íntegra e tal como se encontra copiado á página 447, do Livro Diário Geral Copiador n.º 08, um lançamento que demonstra a que estado chegou a..................................

“ASSOCIADOS – C/SALDOS A ASSOACIADOS – C/ ADIANTAMENTO ESPECIAL”

“Saldo que se transfere para a 1.ª conta, referente a débitos de associados de Armazén, Loja, Farmácia, óticas e Hospital, contabilizados através de NE, Relações etc., fornecidos à contabilidade e cujo saldo não esta incluído na demonstração fornecida pela Secção de Descontos, havendo necessidade de profunda pesquisa nos documentos em poder da Secção de Descontos para localizar”(o destaque é do Perito). O valor deste lançamento é de Cr$ 445.817,76, (quatrocentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e dezessete cruzeiros e setenta e seis centavos)!.

Este lançamento tem a data de 31 de dezembro de 1.974.
 
6. CUSTO DEPARTAMENTAL – É princípio pacífico em contabilidade que esta deve funcionar como elemento de informações financeiras, econômicas e legais atualizadas; para acontecer tal, mister se torna que a Contabilidade aproprie e registre diária e mensalmente os custos incorridos  nos diversos Departamentos ou Centos de Custo, a fim de ser elaborada a análise decorrente da ação do Administrador da azienda e seus reflexos no Patrimônio Social; com esta prática, a qualquer momento, se conhece o custo real de um setor, serviço, seção ou Departamento.



Na .......... existiam vários Departamentos e Seções:



Armazém

 

Depósito

 

Loja de Utilidades

 

Secção de Descontos

 

Secção de Assistência Social

 

Secretaria

 

Contabilidade

 

Tesouraria, etc.

 
Daí, a necessidade de serem apropriadas a esses departamentos ou Seções seus custos reais, tais como:

 

Salários

 

Encargos Sociais



Material de Escritório e Impressos

 

Material de Consumo



Aluguéis (rateio conforme a área de cada Setor)

 

Depreciações, etc.

 
E essa apropriação de custos permitiria uma verificação e conferência correta em cada setor; é o caso do astronômico consumo de Material de Escritório e Impressos de gráficas, que não se sabe em que seções ou setores foi gasto tal material... Seria essa causa – a impossibilidade de levantamento futuros – que teria forçado a opção tomada pelos encarregados da escrituração contábil da ..................?

 
Mas, nada que permitisse uma auditagem contábil devia ser feito.... Procurou-se dificultar e tornar impossível uma análise da evolução dos custos nos diversos setores da ..............; a solução final” foi sintetizar tudo, desde o início até o “amargo fim”, para que nada fosse analisado e comparado.

 
Dessa norma, ficou letra morta o mandamento dos Estatutos Sociais que determinava:

“Apresentar, anualmente, ao Conselho Deliberativo, o Balanço, as contas de resultado e os INDISPENSÁVEIS RELATÓRIOS ANALÍTICOS DA GESTÃO DOS NEGÓCIOS DA SOCIEDADE” (o destaque é do Perito) (letra f, do artigo 34, que enumera as obrigações e competência do Diretor Presidente da ................).

 
Sem Contabilidade de Custos, nenhum relatório teria significado, por tornar-se mero paliativo de conteúdo inexpressivo, por faltar-lhe a essência.


7. VERIFICAÇÃO DO SALDO DE CAIXA – Causa estranheza que não fosse feita a verificação periódica dos saldos físicos de Caixa, para comparação com os saldos escriturais do Boletim de Caixa, normalmente, essa verificação seria pelo menos semanal.

 
Do longo exame efetuado pelo Perito Contador signatário, verificou-se que em 1.968, quando o então Diretor Tesoureiro (Primeiro Tesoureiro), Senhor ...................................., foi destituído do cargo por decisão do Conselho Deliberativo da ......................., este determinou expressamente a lavratura do Termo de Verificação, conforme consta do Livro de Atas, página 36, em 07-10-1.968).

  
Daí perguntar-se: quais os motivos que impediram o Conselho Deliberativo da ...................., por meio da Comissão de Tomadas de Contas (já que não havia Auditoria...), no exercício normal de suas funções, efetuar as verificações físicas do saldo de Caixa da ........, pelo menos semanalmente, e confrontá-lo com o Boletim de Caixa?

 
Essa desídia e negligência velada, sistemática e contínua, foi, sem o menor resquício de dúvida, a principal causa dos desfalques e dos descalabros administrativos e financeiros sofridos pela..........................

 
Já em 1.968, a ....................... sofria  apontamentos em Cartórios de Protestos (confira-se o Livro de Atas da ...................., de 01-10-1.968, fls.29 e 32).

 
Custa-nos crer que não se mantivesse Auditoria Externa permanente, como órgão de assessoramento do Conselho Deliberativo (Estatutos Sociais, artigos 50, alínea p, e 34, alínea g; § 3.º, do artigo 33) e se gastasse vultosas importâncias em IMPRESSOS E MATERIAIS DE ESCRITÓRIO:




Em 1.970 ...........................
53 mil cruzeiros;




Em 1.971 ...........................
73 mil cruzeiros;




Em 1.972 ...........................
55 mil cruzeiros;




Em 1.973 ...........................
60 mil cruzeiros;

 
Que interesse  e quais os interessados na manutenção desse “sistema” que vigorou nos anos citados?


8. LIVRO DE ATAS – O livro de Atas das Assembléias  da .................., que foi exibido ao Perito, serve para tomadas de contas e reuniões do Conselho Deliberativo; tal livro não esta registrado até a data do Exame de Escrita feito pelo Perito Contador signatário, no ................. Cartório de Títulos e Documentos da capital. A página um (01) está em branco; contém duzentas (200) páginas numeradas tipograficamente de  1 a 200, em papel copiativo, acetinado grosso; inicia-se com a Ata da 85.ª Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da .............., realizada em 20-03-1.966. Do exame desse livro, anotamos alguns fatos que transcrevemos:

 
A página 05 (cinco) – menciona-se o caso de um cheque sem fundos emitido por ex-Presidente da ..........................., para pagamento de imposto à Secretaria da Fazenda.

 
À página 06 (seis) – venda de rifa do “... Atlético Clube”, à base de comissão de 20% (vinte por cento), quando – alega-se na Ata – a comissão anterior proposta era de 30%....

 
À página 12 (doze) – consta a posse do Sr. .............................. em 29-07-1.966, como Conselheiro (Conselho Deliberativo da ...................).

 
Em 22-12-1.973, tanto o Conselho Deliberativo quanto a Diretoria Executiva da ........................., notando que a Sociedade já estava exaurida........... quase sem vida ......................... nada mais podendo oferecer, solicitou demissão em coro unissomo; à causa de pressões de Associados, que não aceitaram tais demissões, os componentes dos dois órgãos dirigentes da .............................. permaneceram em seus cargos.

 
Em 27-07-1.972, o Conselho Deliberativo autorizou o pedido do Presidente da ........................ (Sr. .................................) a “conter as despesas de formas a diminuir o saldo elevado (devedor) da ....................., na medida do possível”. (Ata, fls.19, in fine).

 
Em 31-08-1.972, o Sr. Presidente do Conselho Deliberativo levantou veementes protestos contra o Diretor de Abastecimento indicado pela ......................, Sr. .............................................


Em 26-04-1.973, o Diretor de Abastecimento, Sr. ................., disse que estavam pagando fornecedores com atraso (Ata, fls. 105, in fine).

 
Em 29-11-1.974, o Sr. ............................, dizia que a ........................... devia apenas Cr$ 230.000,00 (Ata, fls.125).

 
Em 17-04-1.975 (fls.131/132), o Sr. ............................., Diretor Tesoureiro (Primeiro Tesoureiro da ................................), destituído em 1.968 pelo Conselho Deliberativo, se defende da acusações que lhes eram imputadas pelo Chefe da Secção de Descontos, Sr...................................., falta de arquivos para guardar documentos, os quais vieram a desaparecer, impedindo que a .................... descontasse dos associados devedores ......................... (fls.129 do livro de Atas da ..............................).

 
9. SECÇÃO DE DESCONTOS – Registrou-se no Ativo Pendente da ........................., em 31-12-1.974, a quantia de Cr$ 445.817,76 sob a alegação de que se trata de “saldos devedores de Associados a serem apurados junto à Secção de Descontos”. Tal registro equivale a uma nítida diminuição do Patrimônio Social da ............................., uma vez que o valor constante da conta ASSOCIADOS – C/ ADIANTAMENTO ESPECIAL, foi baixada a débito de uma representativa de prejuízo consumado “ASSOCIADOS – C/SALDOS A APURAR”.

 
A “estória” dessa vultosa quantia desfalcada do Patrimônio Social tem início em setembro de 1.971, quando o Contador da ..........................., Sr. .............................., constatou, através de levantamento procedido junto à Secção de Descontos, sempre dirigida por um único elemento Sr. ......................., várias diferenças; registravam-se na Caixa valores elevados e eram encaminhados à ................, para desconto em folha de pagamento valores ridiculamente inferiores aos reais ......................................... esses fatos foram relatados em 30 de dezembro de 1.971 pelo Sr. .........................., Contador da ...................., ao Diretor Presidente da ................................., Sr. ..................................

 
Em 07 de março de 1.974 os membros do Grupo de Trabalho - ......................................, ......................................, ............................................. e ...................................... – dirigiram carta ao Sr. .........................., então Presidente da .........................., solicitando explicações quanto aos resultados do levantamento efetuado na Secção de Descontos.

 
Por carta de 22 de março de 1.974, o Sr. ...................................., prestava as explicações; nessa carta, lê-se:

“Esta Presidência determinou à Contabilidade da Sociedade  Beneficente para que se fizesse um levantamento da situação da Secção de Descontos e verificação do processamento dos descontos, apontando-se eventuais irregularidades. No levantamento em questão procurou-se fazer o maior sigilo possível, com atividade fora do horário de expediente para alertar do funcionários daquela seção, caso se verificasse alguma deficiência.”

“Em 30 de dezembro (de 1.971 – esta especificação do é do Perito, uma vez que a carta não especifica qual ano ....), recebemos o relatório das verificações, com apresentação de irregularidades e, em vista de não termos elementos em disponibilidade – pois exigiria uma equipe para a execução desse serviço, consultamos firmas especializadas sobre o assunto, entretanto, por falta de verba, não houve possibilidade de executar de pronto os planos. Naquela época, o Sr. Diretor Tesoureiro da Entidade se encontrava prestando serviços na Tesouraria da .......................... em tempo integral e tratava-se de um assunto delicado que envolveria diversas pessoas ( o destaque é do Perito).”

“De outro lado, se causássemos alarme, não teríamos condições de chegar a uma conclusão, mesmo porque o serviço demandaria um tempo enorme para a sua apuração. Assim sendo, levamos em consideração os seguintes fatores:


1 . Considerando o preço elevado que seria cobrado por uma firma de Auditoria Externa, sendo que a Sociedade .................................... não comportaria tais despesas.


2. Considerando a responsabilidade do Chefe da Seção, Sr. ......................, com mais de 20 anos de serviço, funcionário de confiança das diretorias anteriores (destaque do Perito) e não havia um substituto de imediato para o mesmo, sendo que o seu afastamento acarretaria um colapso nos descontos em folha.


3. O levantamento feito por funcionários de confiança da ............................., em horas extras, além de ser dispendioso, não teria valor jurídico.”

“Nessas condições, poderando tais fatores e para evitar repetição do fato, tomamos medidas preliminares, juntamente com o Sr. Contador da Entidade, no sentido de um duplo controle sobre os descontos de lá para cá, evitando-se tal fato e, ao mesmo tempo, procuramos aparelhar a seção com máquinas novas, encaminhando dois funcionários estáveis para fazer o curso da Burroguhs, objetivando condições de substituir o Chefe da Seção durante a apuração, sem colapso do serviço e proceder um levantamento completo, com o fechamento do mês de dezembro de 1.973, ocasião em que a ............................... ficaria fechada cerca de uma semana, para a transferência da chefia. Entretanto, a apuração de tais fatos ficou prejudicada, quando fomos surpreendidos com o fechamento do armazém, por ordem do Sr. Presidente da .................. (destaques do Perito). Sendo o que tinhamos a informar a V. Sas., para o momento, subscrevemo-nos, mui


Atenciosamente


(as.) .......................................................

 
Em 31 de dezembro de 1.974, de uma só vez – e é com repetir – por meio de um único lançamento no livro Diário Geral Copiador n.º 08 (oito) da Sociedade Beneficente dos Empregados da ....................., à página 447, a vultosa quantia de Cr$ 445.817,76 era sumariamente levada a débito da conta “ASSOCIADOS – CONTA SALDOS A APURAR”, com histórico ambíguo, já transcrito neste Relatório, às fls.15 e 16 retro.

 
Cumpre salientar que um levantamento rápido, efetuado em dezembro de 1.971, pelo Sr. .........................., Contabilista responsável pela Contabilidade da ........................., encontrou as seguintes diferenças, apenas no mês de setembro de 1.971, tomando certamente como “amostragem”:

Valor registrado na Caixa da ..........................................................
Cr$ 
9.036,54

Valor encaminhado pela Seção de Descontos (p/desconto)..............

   565,04

 
Somente no mês de setembro de 1.971, tomando pelo Sr. Contabilista, como amostragem para o levantamento, verifica-se o disparate: associados, que foram identificados um por um, pelo autor do levantamento, num único mês compraram Cr$ 9.036,54 e a Sociedade .................................................. da recebeu apenas 565,05! .........................

 
E isso continuou até enquanto o Sr. ................... dirigiu a Secção de Descontos, culminando, finalmente, num prejuízo vultoso de Cr$ 445.817,76, resultado de longos anos dessas manobras e fraudes contra o Patrimônio da ............. Um rápido esclarecimento mostra como funcionava o mecanismo de “desconto”; os milhares de empregados da .................... que eram também associados da Sociedade ........................ (....), compravam no Armazém da .................., na Loja de Utilidades da ...................... ou em farmácias e essas compras eram debitadas aos associados (empregados da ...............), competindo como responsabilidade direta da Secção de Descontos controlar individualmente os débitos de cada um dos associados da ................................ e relacionar esses débitos, enviando tal relação mensal à ..................... (................................., de São Paulo, Capital); a esta competia, então, efetuar os descontos na folha de pagamento dos seus empregados (que também eram associados da .....................), repassando para a ............................. o produto dos descontos em folha.


10. DESPESAS DO REFEITÓRIO – A Diretoria da ........................... solicitou, há mais de 2 anos, documentos comprobatórios das despesas com o Refeitório da Rua ........................... a fim de creditar esse valor à .............................; mesmo decorridos esses dois anos, nenhuma providência, ao que nos conste, foi tomada pela ......................., no sentido de enviar aqueles documentos à .........................., como se observa da Ata lavrada em 17-02-75, folhas 128 e 129 e trocas de cartas entre a  .......................... e a Diretoria Executiva da .................................

 
Tratando-se de requisições de gêneros alimentícios do Armazém da ...................... para o Refeitório da Rua .........................., bem como outros alimentos (verdura, sobremesas e outros), adquiridos diretamente fora do Armazém, em montante vultoso, impõe-se que seja ouvido o Sr. ..................., sobre o destino da documentação relativa àqueles gêneros consumidos no Refeitório, para que se chegue a uma conclusão do efetivo prejuízo sofrido pela ................, o qual deverá ser cobrado dos responsáveis, repondo-se no Patrimônio da ........................... o valor do mesmo desfalcado. Sem documentação, nenhuma análise poderá ser feita.......


11. REUNIÕES DO CONSELHO DELIBERATIVO – Por determinação expressa e taxativa dos Estatutos Sociais (art. 55) o Conselho Deliberativo da .......................... devia reunir-se:


I – Ordinariamente:

 
a) na Segunda quinzena de março de cada ano, para tomar conhecimento do refeitório e parecer da Comissão de Tomada de Contas;


O CD reuniu-se


a) 31-03-1.970 (Ata, fls.74/77);


b) 16-06-1.970 (Ata, fls.78/80);

 
c) 17-12-1.970 (Ata, fls.81/82);

 
d) 15-04-1.971 (Ata, fls.83/85);


e) 04-01-1.972 (Ata, fls.86/88);


f) 31-05-1.972 (Ata, fls.91/92);

 
g) 27-07-1.972 (Ata, fls.91/92);

 
h) 17-08-1.972 (Ata, fls.93/94);

 
Parece-nos que houve grandes intervalos de meses entre essas reuniões.

 
12 – COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS – “Constitui atribuições obrigatória do Conselho Deliberativo, através de sua Comissão de Tomada de Contas, o controle da execução do Orçamento, especialmente da aplicação de cada verbas no mesmo prevista, cumprindo à referida Comissão alertar o Conselho Deliberativo e a Diretoria, por escrito e com a maior presteza, sobre qualquer despesa ordenada ou porventura já executada que não conste da precisão orçamentária.” (§ 3.º, art. 33 dos Estatutos Sociais).

 
Lamentavelmente, a Comissão de Tomada de Contas não observou o espírito e a “mens legis” que se destinava à conferência sistemática e permanente de todas as contas manipuladas pela Sociedade .................................... da ............................, para impedir o que veio a ocorrer.


13 – OS GRUPOS DE TRABALHOS – Tentando recuperar a ................................, no início 1.974, foram dirigidas várias cartas aos Dirigentes da mesma, ao Diretor da ...................... e de modo geral a Chefes de Seção da .........................

 
Essas cartas eram elaboradas pelo “GRUPOS DE TRABALHO” criados para tentar de todas as formas  honestas uma recuperação econômica, moral e financeira  da Sociedade ....................... da ......................... A seguir, passamos a enumerar algumas das declarações tomadas por termos, devidamente assinados pelos respectivos declarantes.

 
Assim, em 18-02-1.974, era convidado o Sr. ......................, Diretor de Operações da ......................, por carta; em 22-02-1.974, pela carta DO/234/10.031, o aludido Diretor agradeceu o convite mas, por “motivos particulares e inadiáveis”, não compareceu à reunião do dia 23-02-1.974.


I – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Presidente da Sociedade .............................. da ....................; gestão de janeiro de 1.969 à dezembro de 1.974).

“Que o declarante assumiu a presidência da ...................................., em janeiro de 1.969.

Que foram tomadas várias providências, tentando reduzir o saldo devedor, mas foram infrutíferas”.

Que a comissão de compras era formada por dois Diretores indicados pela ....................... e dois (Diretores) pela ....................... o depoente não tinha acesso a essa Comissão, pois essa tinha plena autonomia.

Que o conselho deliberativo, em parte, não deu colaboração e apoio aos planos e sugestões apresentados pela Diretoria, objetivando a melhoria da .......................”.


II – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Chefe da Secção de Descontos da  ..............................; gestão de 1.969/ 1.974).

“Que a Secção de Descontos sempre foi separada, completamente dos armazéns

Que o depoente trabalha na Secção de Descontos, há cerca de seis anos”.


III – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Encarregado do Serviço de Entregas da .............................. período de trabalho: junho de 1.956 a 1.974).

“Que desde junho de 1.956 vem exercendo as funções de Encarregado do Serviço de entregas a domicílio;

Que o depoente diz que os pedidos de associados para compra de mercadorias vinham diretamente para si, sendo que eram encaminhados ao Setor de Descontos e à autorização, após a verificação da legalidade dos mesmo, as mercadorias em seguida se despachava ao destinatário

Que o depoente declara que havia ordens expressas para alguns despachos, alegando receber ordens diretamente de Diretores

Que é do conhecimento do depoente a entrega de mercadorias a pessoas estranhas ao quadro de empregados da ............................ e de associados da ......................, porém sempre com ordens dos Srs. Diretores ................................. e ............................”.

 
IV – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Encarregado da Loja da ......................................, desde maio de 1.972).

“Que os vales para controle de aquisição na loja eram controlados pelo guichê no escritório pelo Sr. ........................................”.


V – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Vice-presidente da .........................., gestão de 1.965 à 1.968).

“Que tem o depoente a dizer que foi Diretor no período de 1.965 a 1.968, tendo tirado o triênio completo;

Que nunca o depoente substituiu o Presidente da ......................;

Que em sua época a .........................., esteve em dia com as Empresas Seguradoras;

Que ao tomarem posse a ..................... tinha mercadorias em estoque, o mesmo acontecendo ao término do mandato;

Que a .............................. sempre indicou dois Diretores e a metade do C. D. (Conselho Deliberativo da ......................);

Que após o dia 08 de outubro de 1.968, por motivos de ter assumido o mandato de 1.º Tesoureiro do Sindicato dos Condutores de Veículos, não mais pode Ter participação efetiva junto à ...........................;”.


VI – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Vice-presidente da ....................; gestão de janeiro à abril de 1.972).

“Que em abril de 1.972 renunciou aos dois cargos;

Que o depoente foi eleito Vice-presidente da ...................., em 1.972, cumulativamente com o de Diretor de Abastecimento;

Que a Comissão de Compras não tinha o desempenho efetivo para auxiliar no desenvolvimento da .....................;

Que a Diretoria da ........................., na opinião do depoente, nunca ajudou a ........................”.


VII – DECLARAÇÕES DO DIRETOR TESOUREIRO ....................... (gestão: janeiro de 1.969 à 16-08-1.972).

“Que o depoente assumiu o cargo de 1.º Tesoureiro (Diretor Tesoureiro) em janeiro de 1.969

Que não havia diferença de caixa para ser apurada nessa ocasião;

Que o depoente não pode informar se havia saldo positivo nem o montante desse, na ocasião em que assumiu a Tesouraria;

Que no primeiro dia que assumiu já havia títulos em Cartórios para serem pagos e essa situação continuou durante todo o tempo que dirigiu a Tesouraria e quando deixou o fez na mesma situação precária de sempre;

Que nenhuma Diretoria da ........................... colaborou com a ........................., nem tampouco se opuseram à ação da .....................;

Que foi o depoente que exigiu a demissão do funcionário ............................., porque não confiava nele;

Que pode informar que houve pressão da Diretoria da .................., no sentido do fechamento total da ...................;

Que não tem condições de subsistência, principalmente face à grande quantidade atual de empregados novos da ....................., que fazem do emprego como um mero estágio;

Que o programa de pagamentos da Tesouraria era feito em conjunto com os contadores;

Que quando passou a Tesouraria para outro Tesoureiro, passou certo, mas havia uma diferença a ser apurada de cerca de Cr$ 45.000,00 de erro de lançamento e considera tal como normal e lançamento de faturas;

Que a .................., que obrigava uma compra alta, para conceder descontos razoável”.


IX – DECLARAÇÕES DO CAIXA, SR. ................................ (gestão: janeiro ed 1.969 à .................. 1.974).

“Que o depoente assumiu o Caixa da ................, no ano de 1.969, quando assumiu o Sr. ............................;

Que todos os recebimentos de dinheiro, exceto da .................., eram todos recebidos pelo depoente;

Que o depoente elaborava uma folha diária do Caixa, registrando os recebimentos e pagamentos efetuados, entregando essas folhas sempre um dia após o Tesoureiro (Diretor Primeiro Tesoureiro);

Que quando avolumava dinheiro no Caixa, o depoente efetuava depósitos bancários, prestando contas normalmente;

Que havia sempre uma disponibilidade no Caixa para pagamentos diversos e menores, sendo essa disponibilidade relativamente pequena, mais ou menos dois a três mil cruzeiros;

Que o depoente, ultimamente, tem “segurado” vários fornecedores que estão pressionando para receber seus créditos e o depoente em levado o problema ao conhecimento dos Diretores;

Que quando o depoente assumiu o Caixa, não havia nenhuma diferença a ser apurada;

Que durante o tempo em que esta à testa do Caixa, ocorreram, vez por outra, diferenças de Caixa para serem apuradas;

Que atualmente ainda existe uma diferença que esta sendo apurada”.


X – DECLARAÇÕES DO DIRETOR TESOUREIRO, SR. ................................ (gestão: 01-09-1.972 a 31-12-1.974).

“Que o depoente assumiu o cargo de Primeiro Tesoureiro equivalente a Diretor Tesoureiro) da ................... em 1.º de setembro de 1.972;

Que quando o depoente assumiu a Diretoria da .........................., os compromissos de pagamentos a fornecedores e demais credores, todos já estavam atrasados;

Que, caso a ........................ reembolsasse de uma só vez o total dos descontos remetidos (pela .........................), poderia evitar os pagamentos em Cartório;

Que o depoente não tem restrições a fazer em relação ao anterior Tesoureiro da ............................, no que respeita a sua atividade;

Que quando o depoente assumiu a Tesouraria, foi encontrada uma diferença a qual, até hoje, não foi encontrada, ou melhor, ainda não foi acertada;

Que o depoente, dentro de sua gestão, chegou a receber um memorial do Sindicato, a respeito da situação da ...................., pedindo providências; que esse caso não chegou a ser discutido em reunião de Diretoria;

Que com a parte do seguro, pelos Estatutos competia ao Vice-presidente, mas sempre foi o depoente quem cuidou e assinava documentos desse setor.”.


XI – DECLARAÇÕES DO DIRETOR DE ABASTECIMENTO, SR. ................................ (Gestão 24 de fevereiro de 1.972 a 1.974)

“Que desde 24 de fevereiro de 1.972, já vinha tomando conta do setor de Abastecimento da ................... mas, só tomou conta em período integral, por determinação da ......................... a partir de 29 de junho de 1.973;

Que foi indicado pela Diretoria da ...................., como Diretor de Abastecimento da .........................;

Que desde 1.972 as reuniões da Diretoria da ...................... eram muito esparsas;

Que também chegou ao conhecimento do depoente que o Sr. .............................. comprava na ..............., mesmo depois que deixou a Diretoria da ......................., ou melhor esclarecendo, nas gestão do depoente o Sr. ......................... não continuou comprando na ......................;

Que a pedido verbal da Diretoria da ......................, recebeu determinação para apresentar um relatório da ........................., o que foi feito;

Que títulos eram pagos em Cartório, pois era quase um vício da .................................;

Que na opinião do depoente a ........................., tem tudo para continuar, mas hoje o déficit se acumulou e se tornou mais difícil a reabilitação”.


XII – DECLARAÇÕES DO ASSISTENTE DO DIRETOR DE ABASTECIMENTO, SR. ........................... (Funcionário da ............. desde 1.948).

“Que advertiu os Diretores que a redução nos estoques viria acarretar um fracasso total da ....................., declaração essa que sempre foi verbal.”.


XIII – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Encarregado do Cardex e funcionário da ..................... desde 1.948).

“Que quando a atual Diretoria (em 05-03-1.974), entrou ainda havia um bom estoque; depois, em razão de uma política diferente, praticamente não mais existia estoque, pois o que entrava ia saindo e por último, praticamente, não havia estoque nenhum”.


XIV – DECLARAÇÕES DO ENCARREGADO DO ARMAZÉM, SR. ................................ 

“Que é do meu conhecimento que pessoas não sócias da ........................., mas de posse de documentos da mesma, recebiam autorização, para aquisição de mercadorias;

Que foi indicado para participar de um grupo de levantamento nas fichas de associados, relacionados a possíveis irregularidades, nesse período (janeiro de 1.969 a janeiro de 1.972), estavam nos cargos de Diretor de Abastecimento e Primeiro Tesoureiro, respectivamente, os Srs. .......................... e ..........................., o fato acontecera por terem surgido três casos de autorização de aquisição de mercadorias através de fichas que se consideravam frias e cujas hipótese foi constatada por mim e pelos Caixas .............................. e .......................;

Que foi observado pelo serviço de armazenamento e estoque até a administração presidida pelo Sr. ........................ era relativamente boa e de lá para cá, adotaram um critério de esvaziamento nos estoques, chegando à atual situação ”.


XV – DECLARAÇÕES DO DIRETOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SR. ................................ (gestão: 02 de janeiro de 1.966 a 31-12-1.974).

“Que o depoente declara que assumiu o primeiro mandato em 2 de janeiro de 1.966, tendo terminado o primeiro mandato em fins de 1.968, sendo novamente indicado ao mesmo cargo de Diretor Social pela Diretoria da ....................................., tendo assumido este segundo mandato em 2 de janeiro de 1.969;

Que sendo certo que no mandato anterior a ex-Diretoria tinha um ritmo administrativo mais coeso, na gestão de 1.966 a 1.969, nunca precisou solicitar ou reclamar, nem mesmo intervir, pois sempre teve apoio para cumprir todo o programa de assistência;

Que já na gestão de 1.969 e 1.974, não aconteceu o mesmo, pois havia política interna prejudicando o andamento do programa de assistência social;

Que desistiria da administração do citado Restaurante (Rua ................................), passando daí então, a ser administrado pelo Sr. ..................................., Diretor Primeiro Tesoureiro da .......................;

Que com relação à área do armazém, atribui o depoente o seu fechamento à falta de iniciativa e ação por parte do Presidente da ....................;

Que entende que a ....................... é devedora do déficit do Restaurante;

Que o que levou o Conselho Deliberativo a depor o Ex-presidente Tesoureiro, Sr. ..........................., foi simplesmente política; o qual, no exercício do cargo, foi sempre zeloso e defensor dos interesses financeiros da ........................, pelo depoente foi dito que no período em que o Sr. ....................... foi o primeiro Tesoureiro, houve poucos protestos em Cartórios em relação aos seus sucessores;

Que os apontamentos de duplicatas em cartórios, embora não sendo de suas atribuições, entende terem sido falta de programação financeira por parte do Diretor Tesoureiro (...............................); esclareço, outrossim, que o Sr. .............................., atual (28-02-1.974) Primeiro Tesoureiro, nada tem a ver com a descoordenação existente;

Que a atual administração da ...................... incorreu em incoerência administrativa, haja visto o não cumprimento estatutário em se reunir mensalmente para discutir os problemas de capital importância de uma entidade volumosa como essa (...................)”.


XVI – DECLARAÇÕES DO AUXILIAR DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, SR. ........................................... (funcionário da ............. desde 1.968 à disposição da ......................).

“Que entre duas Diretorias da ................... que serviu e esta servindo a que melhor prestou serviços aos seus representantes foi a presidida pelo Sr. ..........................”.


XVII – DECLARAÇÕES DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA DIRETOTRIA DA .........................., SR. ................................ (gestão: 1.960-1.974).

“Que o depoente pertencia ao Conselho (Deliberativo) anterior e assumiu o cargo de 1.º Secretário, por eleição do atual Conselho, em 1.969, anteriormente, fora indicado Conselheiro pela ................................;

Que houve fases em que a Diretoria não se reuniu sequer uma vez por mês, sendo que tais reuniões não se realizavam por falta de convocação pelo Sr. Presidente (.................................);

Que sempre ouvia comentários de que a ................... ia mal;

Que foi surpresa para o depoente o fechamento do armazém, pois o Sr. ................................ tinha preparado um relatório a respeito. Que só soube depois que o Presidente da ......................... mandou chamar o Sr. .................. e terminou o fechamento do armazém da ..........................;

Que tem conhecimento que o ex-diretor da ......................... Sr. ........................, comprava na .......................;

Que foram o Sr. ........................ e ....................... que formularam, no antigo Conselho (Deliberativo), o pedido de exoneração do Sr. ..................... do cargo de Tesoureiro”.

 

NOTA DO PERITO: O Sr. ........................... foi destituído por unanimidade dos Membros do Conselho Deliberativo da ........................., em 01-10-1.968, conforme fls. 30 do livro de Atas da .....................


XVIII – DECLARAÇÕES DO SR. ................................ (Conselheiro indicado pela ...................................... e membro da Comissão de Tomada de Contas da ................................).

“Que na ..................... o depoente semper foi conselheiro e pertencia também à Comissão de Tomada de Contas;

Que em época recente já tinha havido a nomeação de uma Comissão nomeada pela Diretoria da ......................, a fim de estudar e analisar a situação da ............................. e apresentar parecer;

Que o depoente não teve conhecimento da existência de vales e de diferença de caixa da Diretoria anterior (1.966/1.968), quando da passagem para a atual Diretoria;

Que foi o depoente quem foi falar com o Sr. ......................, para que renunciasse à Tesouraria da .......................... em razão de suas ocupações, já que a Tesouraria não poderia continuar acéfala.”

 
Em 10 de janeiro de 1.974, os Srs. ....................... convidaram a Diretoria da .........................., para indicar um elemento de confiança (da ..................) a fim de acompanhar o trabalho dos Grupos de Trabalho da ................ (que se destinavam a levantar a sociedade .............).

 
Em 29 de janeiro de 1.974, pelo Ofício D/ ..............................., dirigido ao Sr. .............................., a ............................ recusou-se a participar dos Grupos de Trabalho da ........................; o ofício citado traz assinaturas dos Srs. .............................. (Diretor Presidente da ...........................) e do Economista ...................................... (Diretor Financeiro).


14 – CONSELHO DELIBERATIVO – INDICAÇÃO – Por meio da carta de 28 de dezembro de 1.973, do Presidente da ..................... (Sr. ............................), dirigida à ....................., pediu-se que esta indicasse, como era costume, os Membros do Conselho Deliberativo da .......................... (treze membros), em virtude de igual número ter pedido  demissão coletiva da ..................

 
Pelo ofício D/ ....................., de 30 de janeiro de 1.974, assinado pelo Diretor Presidente da ........................, e pelo Diretor Administrativo desta, foi respondido que esta Diretoria entende que não deve incidir membros para o Conselho Deliberativo da ....................................


15 – DOCUMENTOS DO REFEITÓRIO – Em 23 de janeiro de 1.974, o Presidente da ......................... (Sr. ...................), solicitou à ...................... pronunciamento sobre o débito desta com relação ao Refeitório da Rua ........................................


Em 11 de fevereiro de 1.974, o Diretor Presidente da ..............................., respondeu:

    
“Em 31-12-1.974, o Balanço Geral da .......................... acusava um débito de Cr$ 301.984,46 sob a rubrica ”DESPESAS – C/ REFEITÓRIO DA .......................” e no crédito do Pendente Cr$ 165.624,38, à título de “REEMBOLSO – C/REFEITÓRIO DA .........................” diferença teórica a apurar; Cr$ 136.360,08 em 31-12-1.974.

 
Como, acreditando-se nas declarações constantes dos respectivos termos assinados, na carta de 11-02-1.974, da Diretoria da ....................., torne-se impossível reconstituir a documentação contábil e comprobatória das despesas (Cr$ 301.984,46. . .), será necessário e essencial que tanto a Diretoria Executiva  da época, como os Encarregados do aludido Refeitório, prestem as devidas contas...


16. SAÍDAS DE CAIXAS – Da estafante busca e verificação, dia por dia, durante  os cinco anos (1970 a 1974), em todos os Boletins de Caixa (pagamento de Cr$ 297.051,00; desse total, não se mencionam os nomes das pessoas que teriam recebido a quantia vultosa de Cr$ 291.294,00. . . paradoxalmente, porém, existe uma relação com os nomes de pessoas que teriam recebido Cr$ 5.757,00. Na relação que cita nomes (Cr$ 5.757,00) consta: “relação dos recibos pagos ref. “devolução de 80% para desconto nos salários de novembro de 1973”. . .


O Boletim de Caixa referido, em seus históricos, diz: “valor  de 80% devolvido aos associados conforme comprovantes em poder da Contabilidade”.


No livro Diário Geral Copiador n.º 08, constam, à página 298, dois lançamentos, com os seguintes dizeres:




“30 de novembro de 1973”

“ASSOCIADOS






A TESOURARIA

        CAIXA

Pagamentos efetuados durante o mês, a diversos associados, referentes à devolução por desconto indevido, conforme  Boletim de Caixa.........................Cr$ 298.996,76”

“CONTAS CORRENTES”





A TESOURARIA










         CAIXA


 Pagamentos efetuados durante este mês a diversos, conforme Boletim de Caixa”.......................................................................................Cr$ 234.014,93”


NOTA DO PERITO: E o Boletim de Caixa de novembro de 1973 foi feito (escriturado) a lápis, em folhas soltas . . .

 
O papelucho, anexo ao Boletim, sem individualizar nomes, sem recibos, parece-nos nada provarem quanto à efetiva e real saída de Caixa, salvo melhor juízo.

 
Ainda no Boletim de Caixa de 27-12-1973, fls. 049, consta uma saída de Cr$ 137.538,00 a título de “devolução aos associados”.


17. 
O EXAME DO DESFALQUE – É estranho e sintomático que o empregao encarregado da Caixa da . . . . . . não fosse fiscalizado semanalmente, pelo menos.


  Dessa ausência total de conferência dos saldos físicos de Caixa da . . . . ., em relação ao saldo do Boletim de Caixa (saldo escritural) e da completa omissão do Diretor Tesoureiro (Primeiro Tesoureiro da Sociedade, a consumação do vultoso desfalque (Cr$ 260.773,59, em 1974) do qual é acusado apenas o Senhor ............................(Inquérito Policial n.º......./......), foi questão de somenos!

 E uma análise rápida e simples dos fatos demonstra e prova à saciedade que o Sr. .................. agiu em função das “portas que lhe foram abertas durante longo período...”; quase um ano, consoante os Boletins de Caixa, os saldos elevavam-se e ninguém se preocupava!

 
A  EVOLUÇÃO DO SALDO DE CAIXA – Tomando por base o Boletim de Caixa (escriturado manualmente, a lápis...) temos os seguintes saldos escriturais:


Em 31-01-74 – Fls. 062   ...........................................   Cr$   73.974,64


Em 28-02-74 – Fls. 078   ...........................................   Cr$ 195.227,24


Em 29-03-74 – Fls. 085   ...........................................   Cr$ 186.557,62


Em 31-05-74 – Fls. 096   ...........................................   Cr$ 200.281,38


Em 28-06-74 – Fls. 003   ...........................................   Cr$ 239.907,47


Mas somente no dia 12 de setembro de 1974 é que foi efetuada a “conciliação e correção do saldo de Caixa” através de termo assinado por: 


A (Caixa)


B (Diretor Tesoureiro)


C (Contabilista responsável)


D (Contabilista Ajudante)


Por meio desse “Termo de Conferência” dos Saldos físicos de Caixa, em relação aos saldos acusados no Boletim de Caixa, constatou-se  um desfalque  de Cr$  208.238,68 (Boletim de Caixa  n.º0014), sendo tal quantia transferida contabilmente para a conta 14.4 “INSUFICIÊNCIA DOS VALORES O ATIVO”... posteriormente, foi transferida  para VALORES EM SUSPENSO (confira-se o Balanço Geral em 31-12-74).


NOTA DO PERITO: O Diretor Tesoureiro, Sr. ..................... assinou a tinta vários desses Boletins de Caixa, onde figuram saldos astronômicos...

 
18.
CULPA “IN VIGILANDO” – Está caracterizada, ampla e sobejamente, o que se verifica pelos inúmeros detalhes e itens transcritos nesse Relatório Específico; aqueles a quem foi confiada a guarda e a gestão do Patrimônio Social de uma Entidade e a Administração desse Patrimônio, evidentemente, não agiram como deviam; já porque os Orçamentos não consignavam (inexplicavelmente, a nosso ver...) todas as verbas que obrigatoriamente a . . . . teria de desembolsar: INPS, ICM, já porque o vultoso desfalque relatado foi fruto de uma sistemática desídia, como foi quanto à documentação do Refeitório da Rua........................................ e especialmente quanto ao vultoso prejuízo sofrido pela ........ desde 1971 até 31-12-74, com a Seção de Descontos.


19. CONTRIBUIÇÕES DO INPS – A ................ descontou contribuições de seus empregados, destinadas ao INPS, desde dezembro de 1973 até fevereiro de 1975, sem, no entanto, recolhê-las aos cofres públicos, num total de Cr$ 32.607,51 correspondentes apenas aos 8% oito por cento) descontados dos empregados da.............


 O débito levantado pelo INPS em 30-4-75, referente às contribuições totais devidas à Previdência Social (Lei Federal n.º 3.807, de 1960, artigo....), é de Cr$ 164.074,31, sem os acréscimos legais inevitáveis de multa, correção monetária e juros moratórios (NRDV.............. lavrados pela Fiscalização do INPS).


  Cumpre destacar que nesse total o INPS incluiu a diferença de Cr$ 38.423,20 relativa às contribuições recolhidas erroneamente a menor, a partir de 03-72 até 11-73.

 
 Observou-se então, mais uma vez, que as obrigações sociais de magna importância da ......., não eram cumpridas como deviam ser, por falta de orientação da Auditoria Externa, prevista expressamente nos Estatutos Sociais e de que tinha a obrigação de orientar o Setor de Pessoal, na falta daquela Auditoria, quanto às alíquotas corretas incidentes sobre os salários-de-contribuição pagos.

 
20. DANOS SOFRIDOS PELA SOCIEDADE – A Sociedade ...................................... (..................................... de São Paulo – Capital), sofreu, irrefutávelmente, sérios e graves danos e prejuízo, que desfalcaram seu patrimônio social, hoje irrealmente representado pela contabilidade.

 


Desses danos graves, verificamos os seguintes:


1.º) Desabonos através de protestos e apontamentos;

 
2.º) Multas, correção monetária e juros de mora, incidentes sobre débitos líquidos e certos, de INPS e ICM, já relatados;


3.º) Desfalque de Cr$ 260.773,59, que se atribui (não sabemos por quais razões ou propósitos...) apenas ao Sr. ......................., quando uma simples leitura e análise deste Relatório mostra que os fatos não aconteceram por culpa exclusiva daquele.....

 
4.º) Vultosos prejuízo com a Secção de Descontos, no valor de Cr$ 445.817,76, em 31-12-74, fruto da falta de recebimento de compras e débitos de associados NÃO IDENTIFICADOS e que se acumularam durante 4 anos (1.971 até 1.974), sendo “descarregados” de uma só vez, no Diário Geral n.º 08, página 447.....

 
5.º) Gastos com Refeitórios da Rua ................, estimados em Cr$ 136.360,08 (valor em 31-12-74), por falta de documentação idônea para que a ..................... se ressarcisse de tais gastos;

 
6.º) Supressão dos benefícios que a ............., poderia hoje oferecer os seus associados (Armazém, Loja de Utilidades, etc), em virtude dos Atos de Administradores da mesma, perdendo a confiança nos fornecedores;

 
7.º) Gastos excessivos de Impressos e Material de Escritório conforme Quadro Demonstrativo n.º 01, anexo.


21. CONCLUSÃO – Do longo arrozoado e amarulento Relatório, o Perito Contador pode concluir:


I – CIRCULARIZAÇÃO DE SALDOS – Devem ser expedidas cartas de circularização de saldos aos senhores associados que figuram como devedores da .........., convidando-os a saldarem seus débitos.

 


Igual circularização deverá ser feita com:





FORNECEDORES

 



FARMÁCIAS





HOSPITAIS





ÓTICAS

Para ser verificada a exatidão dos saldos credores dessas entidades junto à ...................................

 


Quanto às Cias. De Seguros que operaram com a .................., no período de 1.970 até 1.974, deve ser expedida circular pela ..................., solicitando que informem:

 
a) Bonificações concedidas à ....................... (valor em Cr$), ano por ano;


b) Montante dos Prêmios e valores segurados, pagos ano por ano.


II – DIÁRIOS GERAIS COPIADORES – Como os livros examinados não refletem a realidade dos fatos e atos que descrevem sinteticamente, sem mencionarem as datas reais e definitivas em que tais fatos ocorreram (dia do mês ...........) e, como não consta, nem nos foram exibidos livros Diários Auxiliares Analíticos devidamente legalizados no .......... Cartório de Títulos e Documentos da Capital de São Paulo, desdobrando os Diários Gerais Copiadores sintéticos números seis, sete e oito, que contém as operações dos anos de 1.970 usque 1.974 e mesmo porque, principalmente, as operações de Caixa fazem referência ou remissão ao Boletim de Caixa e este foi escriturado em folhas soltas, não legalizadas, a lápis, tornando assim impossível uma conferência de qualquer espécie entre os lançamentos do Diário e os documentos idôneos em que aqueles se escudam e mesmo porque, meros livros ou fichas não registrados, nem legalizados no aludido Cartório escriturados por humildes escriturários sob as ordens de seus superiores, não podem dar fé ou validade jurídica aos Diários totalmente sintéticos, sugerimos que se convide o Sr. Contabilista responsável pela Contabilidade ...................., nos anos de 1.970 até 1.974, a desdobrar os três Diários Gerais Copiadores, analiticamente, em livros auxiliares legalizados, observando a ordem cronológica de dia por dia e vinculando expressamente os documentos lançados no Diário aos próprios lançamentos a que fazem referência.

 

III – DOCUMENTOS DO REFEITÓRIO – Que sejam exigidos da Diretoria Executiva e Encarregados do mesmo, no período de início até o seu encerramento, a fim de que a ............................ possa cobrar tais débitos dos respectivos devedores ou se já prescritos e na falta de tais documentos, promover ação própria contra os citados responsáveis (Gestão 1.969/1.974).

 

IV – RESSARCIMENTO DOS DANOS – Acionar, pelos meios e canais competentes, os responsáveis por todos os danos sofridos pela Sociedade ........................................ (gestão 1.969/1.974), quer se trate de membros da Diretoria Executiva, quer do Conselho Deliberativo ou Chefes de Seções, Encarregados, para que a ....................... possa ressarcir-se imediatamente de todos os seus danos sofridos e prejuízos, alguns dos quais irreparáveis hoje.

Devem ser ouvidos:
a) Quanto aos Prejuízos da Secção de Descontos, no valor de Cr$ 445.817,76;


1 – Sr. ............................, Chefe da Secçã de Descontos (gestão 1.969/1.974);


2 – Sr. ............................, (Presidente da ..............., gestão 69/74), sobre os fatos relatados no item 09, fls.19 deste Relatório – doc. n.º 01/05 anexo.


3 – Srs. ..................... e ....................., Contabilistas da ................... na gestão 69/74, autores do Doc. n.º 06 anexo e do lançamento à pág. 447 do livro Diário Geral Copiador n.º 08;

b) Quanto à diferença de Caixa no valor de Cr$ 260.773,59;


1 – Sr. ........................................ (Caixa, gestão: 1.969/74);

 
2 – Sr. ........................................ (Diretor Primeiro Tesoureiro, período: 01-09-1.972 a 31-12-1.974);


3 – Sr. ................................... (Diretor Primeiro Tesoureiro, gestão: janeiro de 1.969 a 16-08-1.972);


4 – Sr. ....................................... (Presidente do Conselho Deliberativo da ..................., gestão: 1.969/1.973, com referência à falta de conferência e fiscalização permanente por intermédio de Auditoria Externa (Estatuto, art. 50, alínea p; art.32 § 3.º);


5 – Sr. ............................ (Presidente da ......................, gestão: 1.969/1.974, com referência à alínea g, do artigo 34 e alínea h do citado artigo);

c) Quanto às multas, correção monetária e juros de mora, incidentes sobre as contribuições do INPS e sobre o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias devido à Fazenda do Estado de São Paulo, encargos esses a serem calculados quando da execução final desses débitos:


1 – Sr. .................... (Presidente da ..........................., gestão: 69/74, com referência ao artigo 34, alíneas (g) e (h) dos Estatutos Sociais;

 
2 – Sr. .......................... (Presidente do Conselho Deliberativo da ......................, gestão 1.969/1.973, artigos 50, alínea p dos Estatutos; 32 § 3.º);


3 – Srs. Membros da Diretoria Executiva, gestão: 1.969/1.974, constantes do Quadro Demonstrativo n.º 02 anexo, nos termos dos artigos 30, 32 alíneas (a), (b), (g) dos Estatutos Sociais;

d) Quanto às Despesas com Relatórios da Rua ....................., cujos comprovantes idôneos, que permitam à ................... cobrar de quem de direito, devem ser exigidos, valor a ressarcir-se Cr$ 136.360,08, em 31-12-1.974;


1 – Sr. .......................................;


2 – Sr. .......................................;


3 – Sr. .......................................;


4 – Sr. .......................................;


5 – Sr. .......................................;


6 – Sr. .......................................;


7 – Sr. ........................................

e) Quanto aos gastos excessivos com Impressos e Materiais de Escritório (consoante Quadro Demonstrativo n.º 01 anexo), nos anos de:


1.970 – Cr$ 53 mil


1.971 – Cr$ 73 mil


1.972 – Cr$ 55 mil


1.973 – Cr$ 60 mil;


1 – Membros da Diretoria Executiva (gestão 1.969/1.974);


2 – Comissão de Tomada de Contas (Quadro n.º 05 anexo);


3 – Comissão de Compras (Quadro n.º 04 anexo);

f) Quanto ao não cumprimento à contratação da Auditoria Externa, como Órgão permanente de Assessoramento do Conselho Deliberativo da .............., nos termos dos artigos: 50, alínea (p), 34 (g), Estatutos:

 
1 – Sr. ......................... (Presidente do Conselho Deliberativo da ........................., gestão: janeiro de 1.969 à 26-04-1.973);


2 – Sr. ..................... (Presidente do Conselho Deliberativo da ................., gestão: 26-04-1.973 à 22-12-1.973);


3 – Sr. ........................ (Presidente da ............., gestão: janeiro de 1.969 à 31-12-1.974);


4 – Demais Membros da Diretoria Executiva da ........................, conforme Quadro Demonstrativo n.º 02, anexo);

g) Quanto aos desabonos de Cartórios, sofridos pela ...................., na gestão janeiro de 1.969 à 31 de dezembro de 1.974 e conseqüentes prejuízos e abalos de créditos da ......................;


1 – Os Srs. Membros da Diretora Executiva da ..............., gestão: janeiro de 1.969 à 31-12-1.974;

 
2 – Todos os Membros do Conselho Deliberativo da .................., na gestão: janeiro de 1.969 à 31-12-1.973;

h) Quanto à existência de documentação idônea (recibos oficiais devidamente assinados pelos recebedores associados ou cheques nominativos a favor dos associados recebedores), que comprove de maneira irrefutável e insofismável quem recebeu da .......................... as quantias de Cr$ 291.294,00 (Boletim de Caixa de 21-11-1.973, fls. 028 e Diário Geral Copiador n.º 08, fls. 298) e Cr$ 137.538,00 (Boletim de Caixa de 27-12-1.973, fls. 049; Diário 08, fls.317):


1 – Sr. .................. (Diretor Primeiro Tesoureiro, à época dos fatos);


2 – Sr. .................. (Caixa, gestão 1.969/1.974);


3 – Srs. ................ e ................., Contabilistas da ..........................., e autores do lançamento no Diário e pág. referida;


4 – Membros da Comissão de Tomada de Contas, gestão 1.969/1.974.

ANEXOS:

Quadro Demonstrativo n.º 01 (Gastos com Impressos e Materiais de Escritório, comparados aos de alguns Bancos, em igual período);

Quadro Demonstrativo n.º 02 (Diretoria Executiva na gestão 1.969/1.974);

Quadro Demonstrativo n.º 03 (Conselho Deliberativo da ................., na gestão 1.969/1.973);

Quadro Demonstrativo n.º 04 (Comissão de Compras na gestão 1.969/1.973);

Análise das despesas principais; período de 1.970/1.974;

Análise das “Receitas”; período de 1.970/1.974;

Análise dos “Resultados”; período de 1.970/1.974;

Evolução do “Ativo”; período de 1.970/1.974;

Evolução do “Passivo”; período de 1.970/1.974;

Análise da Conta “Fornecimentos”; período de 1.970/1.974;

Documento n.º 01; Carta do Grupo de Trabalho (07-03-1.974) ao Sr. ................., sobre a Secção de Descontos);

Documento n.º 02; Resposta do Sr. ................., (22-03-1.974) sobre as irregularidades da Secção de Descontos);

Documento n.º 03; Continuação e fecho da carta referida item 02;

Documento n.º 04; Carta de 30-12-1.971, do Sr. Contabilista, relatando a auditoria de amostragem, na Secção de Descontos, por ele efetuada, onde comprova irregularidades graves da mesma Secção;

Documento n.º 05; Demonstrativo das irregularidades apuradas pelo Sr. Contabilista .............................  na Secção de Descontos;

Documento n.º 06; Documento elaborado pelos Srs. ....................... e ...................., relativo ao prejuízo na Secção de Descontos (Cr$ 445.817,76), em 31-12-1.974;

Documento n.º 07; Histórico do Caixa, para a saída de Cr$ 297.051,00 aludida no item n.º 16, fls. 32 deste Relatório;

Documento n.º 08; Relação no valor de Cr$ 291.294,00, que serviu para “descarregar” o Caixa, sem nomes dos recebedores (item 16, fls.32 deste Relatório);

Documento n.º 09; Relação mencionando nomes de pessoas que receberam Cr$ 5.757,00 da ............................ (item 16, fls.31 e 32 Relatório);

Documento n.º 10; Boletim de Caixa n.º 028, de 21-11-1.973, dando saída de Cr$ 297.057,00 (item 16, fls.31/32, Relatório);

Documento n.º 17/20; Boletins de Caixa e Termo de Conciliação e Correção do saldo de Caixa, efetuado pelos Srs. ................... e ....................., em 12-09-1.974, dando notícia da diferença encontrada no Caixa e Atribuída ao Sr. ...................................., exclusivamente...

Documento n.º 21; Boletim de Caixa n.º 049, de 27-12-1.973, onde figura uma saída (pagamento) de Caixa, no valor de Cr$ 137.538,00 (item 16, fls.32 deste Relatório);

 





São Paulo (SP), em 20 de maio de 1.976.

 






.................................................








     SAMUEL MONTEIRO








Bel. em Ciências Contábeis









CRC-SP 39.139

ANÁLISE DAS “DESPESAS PRINCIPAIS” - Período: 1970/74

em milhares de cruzeiros

DESPESA –
ANO – 

Cr$

1970
1971 
1972 
1973
1974

Auxílio-Farmácia………………….

  138
  174
  211
   201
    23

Auxílio-Infância…………………...

    33
    46
    37
     15
     –

Auxílio-Maternidade……………..

   0,7
  0,7
   0,5
    0,4
   0,1

Auxílio-Ortopedia………………...

    03
   05
    04
     04
   0,6

Auxílio-Ótica………………………

    51
   60 
    71
     61 
    04

Combustíveis e Lubrificantes…….

    11
   09
    10
     12 
      –

Despesas Bancárias………………..

    15
   03
    07
     08
    03

Despesas Diretoria e Conselho…...

    13
   12
    06
     0,9
   0,2

Despesas c/Empregados………....

    24
   30
    38
      46
    44

I.C.M………………………………...

  114
 164
  139
    188
    01

Impressos e Mat. de Escritório.......

    53
   73
    55
      60
    18

Juros Passivos................……………

    29
   36
    48
      45
    01

Leis Sociais……………………….....

  155
 225
214
    237
  252

Reposição de Peças e Veículos…....

    08
   03
  03
      04
      –

Salários...............…………………....

  304
 332
375
    425
  338

Serviços de Terceiros……………....

    26
   09
  03 
      – 
     04 

Custas Judiciais. (honorários.Adv).

    01 
   01
  24
      50
     28 

A)
Despesas analisadas...........
             978,7 1.182,7  1.245,5      1.357,3     716,9

B) 
Despesas totais do ano.......
             1.057    1.270     1.364         1.504        787

Relação  %  A         =          92,52%    93,07%     91,27%     90,22%     90,97%

                                
       B

FONTE: Anexos aos Balanços Gerais dos respectivos anos.

EVOLUÇÃO DO ATIVO - Período: 1970/74

em milhares de cruzeiros

CONTA  
 



1970
 1971
  1972
   1973
   1974

Móveis e Utensílios ........................................... 130
  130  
   130         180
     180

Veículos ............................................................. 11
    11         12          11         11

Mercadoria em Estoque ......................................584
   332       366
       33         21

Material em Consumo .......................................... 93        91        57           18           3

Débito de Associados .................................... 1.185
 1.411
   1.622
    1.447       708

Débitos ............................................................ 424        371         363       311      150

Outros Valores a Receber ....................................66        114          137      173         200

Caixas ................................................................17
      80             8       182         (-) 1

Débito e Cauções ................................................ 3
        2             2            2           2

RESULTADOS PENDENTES:

Associados c/ Saldos a Apurar..........................  -
        -
         -           -            446

Valores em Suspenso .......................................  -
        -
         -           -            261

Despesas Antecipadas ...................................... -
        -
         -           -            508

Despesas C/ Refeitório………………………….
    148
    240
     302
   302
       302

I.C.M e Acréscimos…………......………………
    700
    700 
     232
   232
       232

Outros Pendentes
…………………..............    79
      91 
     152
   120
         86

Conta Corrente (Realizável)……….................…
      28
      62
       63
     58  
         56


ATIVO……………................
 9.491
 3.656
  3.575
 3.099
    3.174

COMPENSAÇÃO.……………...........
      11
      65
       10
      26
         08


PASIVO……………….........
 3.502
 3.721
 3.585
 3.125
    3.177

FONTES: Balanços Gerais da Sociedade.
EVOLUÇÃO DO ATIVO - Período: 1970/74

em milhares de cruzeiros

CONTA - ANOS                                 1970
          1971
  1972
       1973
1974

EXIGÍVEL 

Fornecedores…………………..
    1.282
          1.272
1.364
         589
   204

Títulos a Pagar………………...
         60

-
   106
            -

   110

Contas Correntes……………....
       243
             386
   468
         887
   726

Salários a Pagar………………..
         19

19
     23
          17

     15

FGTS a Recolher………………
         03

05
     08
          05

     02

ICM a Recolher………………..
         30

17
     26
          02

       –  

C/ Empréstimo……………........
         20

20
      –
           –                       –

Contas a Pagar……………........
         05

03
     04
          04

      04

Jóia Caução Integralizada……..
       145
            142
   154
         208
    155 

Indenizações Trab. A Pagar…..
         – 

–                  – 
           – 

      –   

PENDENTE

Reembolso – C/ Refeitório.......
       96
            142
   166
         166
     166

ICM em Litígio.........................
     700
            700
   232
         232
     232

C/ Adiantamento Especial........
       91 

91 
   123  
         145 
     151

FGTS – C/ Empregado.............
       15

24
     35
           57
       24

Cias. Seguro C/ Participação
         3

12
       5 
            – 
     298

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Fundo de Assistência Social...
     707
            711
   728
         682
     518

FGTS – C/ Empresa...............
       62
            102
    123
         145
       27

Fundo Depreciação Veículos
       10

10
      10
           10
       10

PASIVO.........................
  3.491
         3.656
 3.575
      3.099
  3.174

COMPENSAÇÃO.......................
       11
              65
      10
           26
       03




  3.052
         3.721
 3.585
      3.125
  3.177

FONTE: Balanços Gerais da  Sociedade.

GASTOS COM IMPRESSOS E MATERIAIS DE ESCRITÓRIO

Comparado aos Gastos de Alguns Banco (Igual Período)

QUADRO DEMONSTRATIVO N.º 01

(Em milhares de cruzeiros)








1970


1971

Banco das Nações S/A .......................................................
77

Banco do Estado de Mato Grosso S/A ...............................
36

Banco do Comércio Varejista S/A .....................................
34

Banco Econômico de Minas Gerais S/A ............................
41

Banco de Crédito Comercial S/A .......................................
23

Banco Universal S/A ..........................................................
06

Banco Brasileiro da Indústria e Comércio..........................
23

Banco Popular de Fortaleza S/A ..........................................................................

10

Banco Mercantil de Pernambuco S/A ..................................................................

23

Banco Mercantil de Descontos S/A .....................................................................

19

Banco do Comércio Importador S/A ....................................................................

26

Banco Transatlântico Alemão S/A .......................................................................

52

Banco de Pernambuco S/A ...................................................................................

31

Banco Pinto de Magalhães S/A ............................................................................

09

Banco do Juazeiro S/A ..........................................................................................
03

Banco Boavista de São Paulo S/A ........................................................................

28

Banco do Comércio e lavoura S/A .......................................................................

02

Sociedade     .......................................................................        53                                     73


FONTES:
1) Revista Bancária Brasileira de 30.01.71, ano 39, n.º 457 30.01.72, ano 40, n.º 469;



2) Anexos dos Balanços Gerais da Sociedade, anos 1970 e 1971.

ANÁLISE DA CONTA “FORNECIMENTOS” – Período: 1970 a 1974,

em milhares de cruzeiros

MOVIMENTO – ANO


1970
1971
1972
1973
1974


A) ESTOQUE INICIAL


Armazém .......................

116
105
136
115
01


Utilidades ......................

219
340
63
152
31


Assistência Social .........

01
01
02
  – 
–   

B) ENTRADAS DO DEPÓSITO 


Armazém .....................

3.584
3.665
4.004
3.641
 –


Utilidades ....................

   692
     95
   530        262
 –


Assistência Social .......

   108
   104 
     81
     35
 – 

C) DEVOLUÇÕES DE ASSOCIADOS


Armazém .....................

     17
     12
     11
     14
 –


Utilidades ....................

     07
     04
       –            –
 –


Assistência Social .......

      –
      – 
       –
       –
 –

D) ESTOQUE FINAL


Armazém .....................

    105
    136
    115
      01
 01


Utilidades ....................

    340
      63
    152          31
 20


Assistência Social .......

      01
      02
       –
       –
  –

E) FORNECIMENTOS P/ ASSOCIADOS Consumo 6 Cons. 4


Armazém .....................

4.120
4.189
 4.668
 4.424
 –


Utilidades ....................

   720
   469
    543        494
 –


Assistência Social .......

   107
   104
      83          36
 –

F) LUCRO BRUTO (A + B + C – (D+E)


Armazém .....................

   508
   543
     538
     659
 –


Utilidades ....................

   142 
     93
     112        111    –
 


Assistência Social .......

     01
     01 
       –
       01
 –

FONTE:

Demonstração dos “RESULTADOS” anexa aos Balanços Gerais da Sociedade.

ANÁLISE DAS “RECEITAS” – Período: 1970 a 1974

em milhares de cruzeiros

FONTES – ANOS


1970
1971
1972
1973
1974

FORNECIMENTO AOS ASSOCIADOS


Armazém .........................

4.120
4.190
4.668
4.424
0,4


Loja de Utilidades ...........

   720
   469
   543
   494
11


Assistência Social ............

   108
   104
     83
     36
 –

DESCONTOS E BONIFIC ...........

   159
   276
   206
   144
139

RENDAS SOCIAIS ......................

   359
   443
   508
   560
474

OUTRAS ......................................

     09
    14
     12
     04
156


TOTAIS ..........................

5.466
5.496
6.020
5.662  780,4

FONTE:

Anexo aos Balanços Gerais da Sociedade.

ANÁLISE DOS “RESULTADOS” – Período: 1970 a 1974

em milhares de cruzeiros

ELEMENTO – ANOS


1970
1971
1972
1973
1974

A) RECEITAS .................................
5.466
5.497
6.020
5.662
  780

B) CUSTOS:


Fornecimentos ...................
4.229
4.125
4.545
4.183
    11


Despesas Totais .................
1.057
1.270
1.364
1.504
  788


Empregados Desligados ...
     66
     98
     94
      71
    95

C) RESULTADOS LÍQ. A – B.......
     44
     04
     17
   – 96
–114

D) PERCENTUAL LÍQUIDO


DO ANO (A – B) .............
 0,8%
 0,7%
0,25%       ( – )
  ( – )



E) RESÍDUO INFLACIONÁRIO


APROXIMADO...............

  12%
  16%
  18%
   22%
  30%

FONTE:

Anexo aos Balanços Gerais da Sociedade.
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